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15.2. O recurso deverá ser objetivo, claro e consistente, com
a indicação precisa daquilo em que o candidato se julgar prejudicado,
contendo todos os dados que informem a identidade do reclamante e
seu número de inscrição, bem como seu endereço completo, inclusive
com o respectivo CEP. Recursos inconsistentes serão indeferidos.

15.3. Admitir-se-á um único recurso para cada candidato,
abrangendo um ou mais testes, sendo automaticamente desconside-
rado recursos de igual teor interpostos pelo mesmo candidato.

15.4. A decisão dos recursos será dada a conhecer, em ca-
ráter irrecorrível na esfera administrativa, por meio de telegrama ou
carta encaminhada ao candidato.

15.4.1. A decisão proferida pela Banca Examinadora tem
caráter irrecorrível na esfera administrativa, razão pela qual não ca-
berão recursos adicionais.

15.5. Os recursos devem ser:
a) apresentados, sem formalização de processo, datilogra-

fados ou digitados em formulário, conforme modelo definido no
ANEXO V deste edital.

b) postados, por SEDEX, ou protocolados dentro de 03 (três)
dias úteis, contados do dia seguinte ao do recebimento do telegrama
ou carta, junto à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, Co-
missão Organizadora do Concurso Público da Diretoria Regional do
Paraná, Rua João Negrão, 1251 - 80002-900 - CURITIBA/PR.

15.6. Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile,
telegrama, internet ou outro meio que não seja o especificado neste
Edital.

15.7. Serão desconsiderados os recursos que não forem apre-
sentados conforme modelo definido no ANEXO V do edital.

16. RESULTADO E CONVOCAÇÃO
16.1. O gabarito oficial da prova objetiva será divulgado na

internet, nos endereços eletrônicos www.correios.com.br e www.ae-
sabr.com.br , em até cinco dias úteis após a realização das provas.

16.2. Os candidatos aprovados para os cargos de Carteiro I e
Operador de Triagem e Transbordo I, nas provas objetivas, serão
convocados para a realização dos testes de aptidão e robustez física,
gradualmente, mediante as necessidades da Empresa.

16.3. O resultado das provas objetivas estará à disposição
dos interessados no Diário Oficial da União e pela internet, no en-
dereço eletrônico www.correios.com.br, em até 30 dias após a rea-
lização das provas.

16.4. O prazo de validade deste Concurso Público será con-
tado a partir do dia da publicação dos resultados das provas objetivas
no Diário Oficial da União. As retificações, republicações ou outras
modificações no resultado por força de recursos, não invalidam a data
da primeira publicação oficial.

16.5. A convocação dos aprovados será feita obedecendo-se
rigorosamente a ordem de classificação obtida, as necessidades da
Empresa e o prazo de validade do Concurso. A chamada para as
etapas subseqüentes à primeira será feita mediante telegrama ou carta,
com confirmação de recebimento no endereço do destinatário. Caso
não tenha pessoa para receber o telegrama, a ECT fará tentativa de
três entregas em horários alternados. Após este procedimento, não
conseguindo efetuar a entrega do telegrama e, não havendo o com-
parecimento, o candidato será excluído definitivamente do cadastro
de aprovados do Concurso Público. O telegrama ou carta será re-
metido para o endereço informado pelo candidato no formulário de
inscrição ou para o endereço que houver sido atualizado, conforme o
subitem 19.12.1.

17. PROCEDIMENTOS PRÉ-ADMISSIONAIS - de caráter
eliminatório

17.1. Nesta etapa será realizada avaliação da aptidão física e
mental, de caráter eliminatório, que deverá envolver, dentre outros,
exames médicos e complementares, que terão por objetivo averiguar
as condições de saúde apresentadas pelos candidatos, face às exi-
gências das atividades inerentes ao cargo.

17.2. No caso dos portadores de deficiência, estes serão
submetidos à perícia médica a ser realizada por equipe multipro-
fissional da ECT ou credenciados, que ratificará a condição do can-
didato como deficiente, sendo a declaração de incompatibilidade entre
as atribuições do cargo e a deficiência do candidato realizada durante
o período de experiência, de acordo com o art. 43, parágrafo 2º, do
Decreto 3.298/99. O candidato deverá comparecer à perícia médica
munido de laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível de
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da
Classificação Internacional de Doenças - CID, bem como a provável
causa da deficiência.

17.3. Os candidatos aprovados no Concurso Público serão
submetidos a exames médicos compostos de entrevista médica, ava-
liação clínica antropométrica e exames complementares.

17.4. O exame médico terá caráter exclusivamente elimi-
natório e os candidatos serão considerados aptos ou inaptos.

17.5. O exame médico terá o objetivo de aferir se os can-
didatos gozam de boa saúde física e psíquica.

17.6. O exame médico será composto por entrevista médica,
avaliação clínica, avaliação antropométrica e por exames comple-
mentares definidos pela área de saúde ocupacional da Empresa.

17.6.1. A entrevista médica, a avaliação clínica e a avaliação
antropométrica serão feitas, sempre que possível, por médico do qua-
dro próprio da Empresa.

17.6.1.1. Caso não seja possível o atendimento por médico
do quadro próprio, a entrevista médica, a avaliação clínica e a ava-
liação antropométrica serão realizadas por médico da rede conveniada
ou da rede credenciada (nesta ordem).

17.6.1.2. A entrevista médica consistirá em perguntas feitas
ao candidato sobre patologias de que seja portador ou de que tenha
sido portador, histórico familiar e outras informações julgadas re-
levantes, pelo médico examinador, para aferir a saúde física e psí-
quica do candidato.

17.6.1.3. A omissão e/ou negação, pelo candidato, de in-
formações relevantes na entrevista médica, intencionalmente, impli-
cará em sua imediata eliminação do Concurso Público e caso tenha
ultrapassado essa fase, na anulação da contratação realizada.

17.6.2. Os exames complementares a serem realizados pelos
candidatos, serão de caráter obrigatório, e deverão ser realizados no
prazo a ser definido pela área de saúde ocupacional.

17.6.2.1. Os exames complementares serão feitos na rede
conveniada ou na rede credenciada da Empresa.

17.6.2.2. A critério do médico examinador, poderão ser con-
siderados os resultados de exames recentes realizados pelo candidato,
às suas expensas, em médico ou em entidade particular ou, ainda, na
rede pública de saúde.

17.7. Para submeter-se ao exame médico, o candidato deverá
comparecer no dia, no horário e no local designados pela Empresa e
a ele comunicados por meio de telegrama.

17.8. Após a entrevista médica, a avaliação clínica e a aná-
lise dos resultados dos exames complementares realizados pelos can-
didatos, o órgão de medicina do trabalho da Empresa emitirá parecer
conclusivo da aptidão ou inaptidão de cada um, emitindo o Atestado
de Saúde Ocupacional (ASO), a ser assinado por médico do trabalho
da Empresa e pelo candidato.

17.9. Serão considerados inaptos os candidatos para os car-
gos de Carteiro I e Operador de Triagem e Transbordo I, submetidos
à avaliação pré-admissional que estiverem, dentre outras, em uma das
seguintes situações e que o comprometimento seja incompatível com
as atribuições do cargo para o qual estiverem concorrendo:

Ortopedia e Reumatologia: Seqüela de fratura de membro
superior e/ou de membro inferior; Seqüela de fratura da coluna ver-
tebral em qualquer nível; Luxação recorrente de ombro; Deformidade
congênita ou adquirida, em membros superiores, que comprometam a
função a amplitude articular e/ou a função de pinça, de uma ou ambas
as mãos; Deformidade congênita ou adquirida, em membros infe-
riores, que impeçam a deambulação normal e/ou comprometam a
amplitude articular e/ou ocasionam assimetria entre os membros, com
conseqüente báscula de bacia; Deformidade congênita ou adquirida,
em coluna vertebral, que comprometa a amplitude articular e/ou a
deambulação e/ou ocasione assimetria entre os membros, com con-
seqüente báscula de bacia; Ausências parciais ou totais de membros,
congênita ou adquirida, que prejudiquem a função; Patologia da co-
luna vertebral que compromete a manutenção da postura correta (ci-
fose e escoliose com desvio acima de 15 graus; aumento acentuado
da lordose lombar; spina bífida; costela cervical; hérnia de disco;
mega apófises transversas; patologias degenerativas; espondilolises;
espondilolisteses; redução de espaços discais; nódulos de Schmorl);
Esporão de calcâneo, escafóide acessório; Pés planos, geno valgus/va-
ro, hállux valgus/varo; Calosidade e hiperqueratose plantar moderada
ou grave; Tendinite ou tenossinovite; Doenças reumáticas crônicas
(Artrite Reumatóide, Espondilite Anquilosante, Lúpus Eritematoso
Sistêmico e Gôta); Outras patologias ortopédicas ou reumatológicas,
consideradas incapacitantes para a função.

Cardiovascular: Hipertensão Arterial Sistêmica moderada ou
grave, Arritmias cardíacas; Insuficiência Cardíaca Congestiva; Car-
diopatias congênitas ou adquiridas; Insuficiência venosa ou arterial de
membros inferiores, histórico prévio de trombose venosa profunda,
varizes primárias ou secundárias moderada ou extensa.

Pulmonar: Pneumopatias crônicas (DPOC, Enfisema pulmo-
nar, Fibroses pulmonares, etc.); Doenças pulmonares infecciosas crô-
nicas; Asma brônquica; Rinite ou Sinusite recidivante.

Neurologia: Paralisia de membros; Neuropatia central ou pe-
riférica; Incoordenação motora ou sensitiva; Epilepsia; Doença de-
generativa do Sistema Nervoso Central.

Dermatologia: Patologias dermatológicas foto sensíveis; Se-
qüelas importantes de queimaduras; Pênfigo; Neoplasia ou lesão pré-
neoplásica; Psoríase; Sequela moderada ou extensa de queimadura;
Demais doenças dermatológicas que incapacitam para a função.

Oftalmologia: Retinopatias; Cataratas; Ceratocones; Degene-
ração mióptica; Glaucomas; Consideram-se estrabismos admissíveis
todas as exo e endotropias, exceto as adquiridas por paralisias/pa-
resias que apresentem diplopia; as que apresentem restrições e/ou
aduções oculares (do melhor olho), que sejam clinicamente incom-
patíveis com a função pleiteada; Campimetria Visual (deverá ser
solicitado desde que o indivíduo apresente patologia que conheci-
damente tenha como evolução redução do campo visual ou quando
surgirem dúvidas na avaliação do exame de confrontação; É ad-
missível restrição no campo visual inferior a 140 graus na isóptera
longitudinal e sem patologia progressiva concomitante; É admissível
a visão monocular desde que preservada a acuidade visual do outro
olho.

Audiometria: Surdez severa ou grave; Hipoacusias que pre-
judiquem a função; Perdas auditivas induzidas por ruído - PAIR.

Renal: Insuficiência renal crônica; Proteinúria ou hematúria
significativa, principalmente de origem renal; Glomerulopatias; Sín-
drome nefrótica; Litíase renal.

Outras Situações: Baixa capacidade aeróbica; Diabetes mel-
litus tipo I ou II ou insulino dependente; Dislipidemias severas; Obe-
sidade mórbida com comprometimento aeróbico; Hepatopatias em
geral; Litíase biliar; Dependência química; Psicose, esquizofrenia;
Etilismo; Processos herniários em geral; Multíparas com problemas
no assoalho pélvico; Gigantomastia; Outras patologias, seqüelas, de-
formidades congênitas ou adquiridas, que possam incapacitar para a
função proposta; Em caso de biotipo desfavorável com suspeita de
baixa capacidade aeróbica, poderá ser utilizado o teste ergométrico,
considerando-se apto o valor mínimo de 40 ml de O² por quilo de
peso corpóreo por minuto (VO2 máx).

17.10. Serão considerados inaptos os candidatos para o cargo
de Atendente Comercial I submetidos à avaliação pré-admissional que
estiverem, dentre outras, em uma das seguintes situações e que o
comprometimento seja incompatível com as atribuições do cargo para
o qual estiver concorrendo:

Ortopedia e Reumatologia: Seqüela de fratura de membro
superior e/ou de membro inferior; Seqüela de fratura da coluna ver-
tebral em qualquer nível; Luxação recorrente de ombro; Deformidade
congênita ou adquirida, em membros superiores, que comprometam a
função a amplitude articular e/ou a função de pinça, de uma ou ambas
as mãos; Deformidade congênita ou adquirida, em membros infe-
riores, que impeçam a deambulação normal e/ou comprometam a
amplitude articular e/ou ocasionam assimetria entre os membros, com
conseqüente báscula de bacia; Deformidade congênita ou adquirida,
em coluna vertebral que comprometa a amplitude articular e/ou a
deambulação e/ou ocasione assimetria entre os membros, com con-
seqüente báscula de bacia; Ausências parciais ou totais de membros,
congênita ou adquirida, que prejudiquem a função; Patologia da co-
luna vertebral que compromete a manutenção da postura correta:
(cifose e escoliose com desvio acima de 15 graus, aumento acentuado
da lordose lombar, spina bífida, costela cervical, hérnia de disco,
mega apófises transversas, patologias degenerativas, espondilolises,
espondilolisteses, redução de espaços discais, nódulos de Schmorl);
Esporão do calcâneo / escafóide acessório; Pés planos, geno val-
gus/varo, hállux valgus/varo; Calosidade e hiperqueratose plantar mo-
derada ou grave; Tendinite ou tenossinovite; Doenças reumáticas crô-
nicas (Artrite Reumatóide, Espondilite Anquilosante, Lúpus Erite-
matoso Sistêmico e Gôta); Outras patologias ortopédicas ou reu-
matológicas, consideradas incapacitantes para a função.

Cardiovascular: Hipertensão Arterial Sistêmica moderada ou
grave, Arritmias cardíacas; Insuficiência Cardíaca Congestiva; Car-
diopatias congênitas ou adquiridas; Insuficiência venosa ou arterial de
membros inferiores, histórico prévio de trombose venosa profunda,
varizes primarias ou secundarias moderadas ou extensas.

Pulmonar: Pneumopatias crônicas (DPOC, Enfisema pulmo-
nar, Fibroses pulmonares, etc.); Doenças pulmonares infecciosas crô-
nicas; Asma brônquica; Rinite ou Sinusite recidivante.

Neurologia: Paralisia de membros; Neuropatia central ou pe-
riférica; Incoordenação motora ou sensitiva; Epilepsia; Doença de-
generativa do Sistema Nervoso Central;

Dermatologia: Patologias dermatológicas foto sensíveis; Se-
qüelas importantes de queimaduras; Pênfigo; Neoplasia ou lesão pré-
neoplásica; Psoríase; Sequela moderada ou extensa de queimadura;
Demais doenças dermatológicas que incapacitam para a função.

Oftalmologia: Retinopatias; Cataratas; Ceratocones; Degene-
ração mióptica; Glaucomas; Déficit visual acentuado; Consideram-se
estrabismos admissíveis todas as exo e endotropias, exceto: (as ad-
quiridas por paralisias/paresias que apresentem diplopia; as que apre-
sentem restrições e/ou aduções oculares (do melhor olho), que sejam
clinicamente incompatíveis com a função pleiteada); Campimetria
Visual: deverá ser solicitada desde que o indivíduo apresente pa-
tologia que conhecidamente tenha como evolução redução do campo
visual ou quando surgirem dúvidas na avaliação do exame de con-
frontação; É admissível restrição no campo visual inferior a 140 graus
na isóptera longitudinal e sem patologia progressiva concomitante.

Audiometria: Surdez severa ou grave; Hipoacusias que pre-
judicam a função; Perdas auditivas induzidas por ruído - PAIR.

Renal: Insuficiência renal crônica; Proteinúria ou hematúria
significativa, principalmente de origem renal; Glomerulopatias; Sín-
drome nefrótica; Litíase renal.

Outras Situações: Baixa capacidade aeróbica; Diabetes mel-
litus tipo I ou II ou insulino dependente; Dislipidemias severas; Obe-
sidade mórbida com comprometimento aeróbico; Hepatopatias em
geral; Litíase biliar; Dependência química; Psicose, esquizofrenia;
Etilismo; Processos herniários em geral; Multíparas com problemas
no assoalho pélvico; Gigantomastia; Outras patologias, seqüelas, de-
formidades congênitas ou adquiridas, que possam incapacitar para a
função proposta; Em caso de biotipo desfavorável, com suspeita de
baixa capacidade aeróbica, poderá ser utilizado o teste ergométrico,
considerando-se apto o valor mínimo de 40 ml de O² por quilo de
peso corpóreo por minuto (VO2 máx).

18. CONTRATAÇÃO
18.1. A convocação dos candidatos para esta fase será pro-

cessada, gradualmente, mediante as necessidades da ECT, nos cargos
e para as localidades objeto do presente concurso, observando-se a
ordem de classificação dos candidatos nas provas objetivas e a ap-
tidão nos exames pré-admissionais.

18.2. Os candidatos aprovados em todas as fases do certame
serão admitidos mediante Contrato de Experiência (arts. 443, § 2º, "c"
e 445, § único da CLT). Nesse período, a ECT avaliará, para efeito de
conversão ao Contrato por Prazo Indeterminado, a adequação do
candidato ao cargo e o desempenho obtido, inclusive nos treina-
mentos que o cargo exigir, conforme os procedimentos de avaliação
de desempenho utilizados, atualmente, pela Empresa para os cargos
de nível básico: conhecimento profissional, iniciativa, cooperação,
relacionamento, comprometimento com resultados, cumprimento de
normas e regulamentos e interação com o cliente. Para os cargos de
nível superior, a avaliação de desempenho recairá sobre os seguintes
aspectos: atuação sistêmica, comunicação, conhecimento técnico, re-
lacionamento interpessoal, tomada de decisão, visão de processo e
comprometimento com resultados.

18.2.1. No caso dos candidatos portadores de deficiência, a
avaliação no Contrato de Experiência contará com a assistência de
equipe multiprofissional, conforme dispõe legislação aplicável à es-
pécie. Caso a avaliação da equipe conclua negativamente quanto à
compatibilidade para o efetivo exercício do cargo, o candidato não
será considerado apto, sendo rescindido o Contrato de Experiência.

18.3. Os critérios de avaliação de desempenho citados no
subitem 18.2 serão utilizados, também, durante o Contrato de Tra-
balho por Prazo Indeterminado.

18.4. O candidato, por ocasião da sua admissão no quadro de
pessoal da ECT (Contrato de Experiência), declarará sua condição
relativa à acumulação de cargos públicos, bem como entregará, no
órgão de administração de pessoal, cópia da declaração de bens e
renda do ano em curso, exceto se estiver desobrigado de fazê-lo, na
forma das normas legais vigentes.




